
LEI N.º _2.712

DE 03 DE SETEMBRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A OBRIGAÇÃO DE RECOLHIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DO LIXO TECNOLÓGICO, NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 09 de agosto de 2010 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º  2.712

Art. 1°  Todas as empresas que produzam ou comercializem produtos eletroeletrônicos no município de Santos são responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada desses produtos, bem como de seus componentes, considerados lixo tecnológico.

§ 1º Para efeito desta lei considera-se destinação final ambientalmente adequada:

I – a utilização dos produtos, e/ou de seus componentes, em processos de reciclagem, com vistas a novo uso econômico;

II – a reutilização dos produtos, e/ou de seus componentes, respeitadas as vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos federais, estaduais e municipais competentes da área de saúde e meio ambiente;

III – a neutralização e a disposição final adequada dos componentes tecnológicos equiparados a lixo químico, nos termos da legislação ambiental em vigor.

§  2º Para efeito desta lei, considera-se lixo tecnológico: componentes e periféricos de computadores, inclusive monitores e televisores (que contenham  tubos de raio catódico), lâmpadas de mercúrio e componentes de equipamentos eletroeletrônicos e de uso pessoal, que contenham metais pesados ou outras substâncias tóxicas.                                      

Art. 2º O Poder Executivo estabelecerá diretrizes para que as empresas citadas no art. 1º da presente lei declarem os componentes tecnológicos dos seus produtos e as quantidades comercializadas anualmente, ficando as mesmas obrigadas a apresentarem, num prazo de 30 dias, projeto de coleta e destinação final ambientalmente adequada ou mecanismo de custeio para este fim.

§ 1º O descumprimento do estabelecido nesta lei sujeita os infratores às penalidades previstas na Lei nº 9.605/98.

§ 2º No caso de aplicação de penalidade pecuniária por descumprimento aos termos desta lei, os valores arrecadados serão destinados à coleta seletiva e à destinação final ambientalmente adequada, nos termos do art. 1º desta lei. 

Art. 3º As empresas que produzam, e/ou comercializem produtos tecnológicos eletroeletrônicos são corresponsáveis pela destinação final dos produtos, ficando obrigadas a dar as seguintes informações em rótulo:

I –  advertência para não descartar o produto em lixo comum;

II –  orientação ao consumidor de onde dirigir o lixo tecnológico;

III – endereços e telefones de contato dos locais para descarte do lixo tecnológico.

Art. 4º As empresas que produzam,  e/ou comercializem produtos tecnológicos eletroeletrônicos devem manter em seus estabelecimentos recipientes para a coleta destes produtos, e encaminhá-los para a destinação final adequada. 

Art. 5º Convênios com cooperativas de catadores poderão ser estabelecidos visando atender as exigências desta lei.

Art. 6º O Poder Executivo estabelecerá normas e procedimentos para o gerenciamento e destinação final do lixo tecnológico no município de Santos, devendo levar em consideração as seguintes diretrizes: 

I – reutilização e atualização dos equipamentos existentes; 

II -  reciclagem;

III – incentivo ao comércio de produtos com menor proporção de componentes tóxicos;

IV – incentivo ao uso preferencial de materiais não tóxicos na produção dos componentes tecnológicos.                 

Art. 7º Esta lei será  regulamentada por ato próprio do Poder Executivo.           

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de setembro de 2010.

                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de setembro de 2010.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                            Chefe do Departamento
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